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Após 30 dias de greve histórica 
e grande mobilização nacional da 
categoria bancária, a Federação 
Nacional dos Bancos (Fenaban), a 
Caixa Econômica Federal e o Ban-
co do Brasil apresentaram para o 
Comando Nacional dos Bancários 
e para as representações dos traba-
lhadores, no dia 5 de outubro, uma 
proposta de acordo para dois anos. 
Sindicatos � liados à Federação dos 
Bancários da CUT de São Paulo 
(FETEC-CUT/SP) realizaram assem-
bleias nos dias 6 e 7 e aprovaram 
as propostas, tanto a da Fenaban, 
quanto as da Caixa e do BB.

O acordo com a Fenaban, que 
vale para todos, de� niu, para 2016, 
um reajuste de 8% mais abono de R$ 
3,5 mil. No vale-alimentação a corre-
ção é maior, de 15%, e no vale-refei-
ção e auxílio creche/babá, de 10%.

Para 2017, o reajuste vai repor 
integralmente a in� ação (INPC/
IBGE) e garantir mais 1% de aumen-
to real nos salários e em todas as 
verbas (veja mais na tabela).

O acordo foi assinado no dia 13 e 
os bancos têm até 10 dias para pagar 
a primeira parcela da PLR, o abono 
e as diferenças salariais dos dias de 
setembro. A Caixa e o Santander vão 

BANCÁRIOS GARANTEM DIREITOS POR 
DOIS ANOS E GANHO REAL EM 2017

PLR
 Regra básica - 90% do 

salário mais R$ 2.183,53, 
limitado a R$ 11.713,59. 
Se o total � car abaixo de 
5% do lucro líquido, o va-
lor é aumentado até atin-
gir os 5%, ou 2,2 salários 
do empregado (o que 
ocorrer primeiro), com 
teto de R$ 25.769,88.

 Parcela adicional - 2,2% 
do lucro líquido dividido 
linearmente para todos, 
limitado a R$ 4.367,07.

 Antecipação da PLR – 
Primeira parcela depo-
sitada até dez dias após 
assinatura da Conven-
ção Coletiva. Regra bá-
sica – Serão pagos 54% 
do salário, mais � xo de 
R$ 1.310,12, limitado a 
R$ 7.028,15 e ao teto de 
12,8% do lucro líquido 
do banco apurado no 
primeiro semestre de 
2016 (o que ocorrer pri-
meiro). Parcela adicional 
equivalente a 2,2% do 
lucro líquido do primeiro 
semestre de 2016, dividi-
do igualmente entre to-
dos os funcionários, com 
teto de R$ 2.183,53.

PISOS
 Piso portaria após
 90 dias - R$ 1.487,83.
 Piso escritório após
 90 dias - R$ 2.134,19.
 Piso caixa/tesouraria após 

90 dias - R$ 2.883,01 (salá-
rio mais grati� cação, mais 
outras verbas de caixa).

VALES E AUXÍLIOS
 Auxílio-refeição - R$ 32,60.
 Auxílio-cesta alimentação 

e 13ª cesta - R$ 565,28.
 Auxílio-creche/babá
 (� lhos até 71 meses) -
 R$ 434,17.
 Auxílio-creche/babá
 (� lhos até 83 meses) -
 R$ 371,43.
 Grati� cação de compen-

sador de cheques -
 R$ 165,65.
 Requali� cação pro� ssio-

nal - R$ 1.457,68.
 Auxílio-funeral - R$ 978,08.
 Indenização por morte 

ou incapacidade decor-
rente de assalto -

 R$ 145.851,00.
 Ajuda deslocamento no-

turno - R$ 102,09.
 Vale-Cultura, valor
 de R$ 50,00, mantido 

até 31/12/16.

PARA 2017 - Os valores de salários e todas as verbas 
vigentes em 31/08/2017 serão reajustados pelo INPC/
IBGE de setembro de 2016 a agosto de 2017, acrescido de 
aumento real de 1%. PLR: Para PLR e antecipação da PLR, 
continuam valendo as mesmas regras, com reajustes dos 
valores � xos e limites pelo INPC/IBGE de setembro/2016 a 
agosto/2017, acrescido de aumento real de 1%, com data 
de pagamento � nal até 01/03/2018.

PROPOSTA APROVADA (válida por dois anos)
DIAS PARADOS: Serão abonados os
31 dias de paralisação, entre 6/9 a 6/10.

PARA 2016
Reajuste de 8% nos salários, parcela � xa 

 tetos da PLR e abono de R$ 3.500,00.

bilização contra a perda de direitos 
e por novas conquistas.

DEFESA DO EMPREGO
Dentro da Campanha Nacional 

deste ano, a defesa do emprego era 
uma das prioridades. Neste sentido, 
a negociação conquistou a instala-
ção de um Centro de Realocação e 
Requali� cação Pro� ssional nos ban-
cos. Com participação de represen-
tantes dos bancários e dos bancos, 
o projeto vai buscar realocar os fun-
cionários ameaçados pela reestru-
turação em um determinado local, 
criando possibilidades de transfe-
rências para outras áreas da própria 
instituição e assim evitar demissões.

A Fenaban insistia na compensa-
ção de todos os dias em greve, sem 
prazo limite. Mas o Comando Nacio-
nal não aceitou qualquer punição aos 
grevistas e conquistou, na mesa de 
negociação, o abono total dos dias 
parados entre 6 de setembro, quando 
teve início à greve, até 6 de outubro.

Durante a décima rodada de ne-
gociação, os bancos também con-
cordaram em implantar a licença-
-paternidade de 20 dias, conforme 
lei sancionada em 2016, durante o 
governo Dilma Rousse� .

efetuar o pagamento no dia 20 e o 
BB já iniciou o pagamento no dia 14. 
O Itaú pagará o abono, as diferenças 
salariais e a Participação Comple-
mentar de Resultado (PCR) no dia 21. 
A diferença dos vales refeição e ali-
mentação e a 13ª cesta alimentação 
será creditada pelo Itaú no dia 27.

Segundo a presidenta da FETEC-
-CUT/SP, Aline Molina, esta foi uma 
das campanhas mais difíceis que 
tivemos nos últimos anos, in� uen-
ciada por vários fatores políticos e 
econômicos que ocorreram desde 
o ano passado. “Lutamos para man-
ter a política de aumento real dos 
salários. Mas, mesmo após 30 dias 
de greve, os bancos estavam irre-
dutíveis. Conseguimos melhorar a 
proposta inicial que eles tinham nos 
apresentado, abonar os 31 dias de 
greve e avançar nos reajustes dos 
vales alimentação e refeição, do au-
xílio creche/babá e ampliar a licen-
ça-paternidade para 20 dias”, disse.

A presidenta da FETEC-CUT/SP 
ressaltou ainda que, diante da con-
juntura de tentativas de retirada e 
ataques aos direitos dos trabalha-
dores, o acordo de dois anos garan-
tirá as conquistas já adquiridas pela 
categoria até 2018 e permitirá a mo-



A Campanha Nacional dos 
Bancários de 2016 foi uma 
das mais difíceis dos últimos 
anos. A negociação foi mais 
dura e os banqueiros esta-

vam irredutíveis em uma proposta que 
se iniciou em 6,5% de reajuste, mais um 
abono de R$ 3 mil.

Os banqueiros sentiram-se encoraja-
dos em avançar contra a categoria devi-
do à atual correlação de forças sociais.

Somente houve avanços na proposta 
devido à grande mobilização da cate-
goria, que arrancou um acordo de dois 
anos, com reajuste para 2016 de 8%, mais 
abono de R$ 3,5 mil, além de 15% no Vale 
Alimentação, e 10% no Vale Refeição e 
auxílio creche/babá, além de garantir re-
ajuste, para 2017, que cubra a in� ação e 
dê mais 1% de aumento real (veja mais 
detalhes do acordo na página 1).

AMEAÇAS
Com o retorno da linha neoliberal ao 

governo federal e um Congresso Nacio-
nal com ampla maioria de representação 
patronal, os trabalhadores sofrem amea-
ças e perdas diárias.

São dezenas de projetos em tramita-
ção na Câmara dos Deputados e no Se-
nado que trazem prejuízos aos trabalha-
dores e à sociedade de uma forma geral. 
Somente com a mobilização dos traba-
lhadores e de toda a sociedade será pos-
sível barrar a sanha por cortes de direitos.

BOLSA BANQUEIRO
No dia 9 de outubro, por uma ampla 

maioria (366 votos contra 111), os depu-
tados aliados do presidente Michel Te-

CONTRA O 
RETROCESSO,

SÓ A LUTA TE 
GARANTE!

mer aprovaram em primeira votação o 
Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 
241/2016, que limita os gastos do go-
verno por 20 anos. Na prática, a PEC 241 
trará enormes prejuízos à área da Saú-
de, Educação e a todas as demais áreas 
sociais para garantir o pagamento de 
juros da dívida pública. Ao invés de criar 
mecanismos para aumentar a arrecada-
ção com a taxação de grandes fortunas, 
por exemplo, resolveram jogar a conta 
para que os trabalhadores paguem, en-
quanto os empresários e rentistas conti-
nuam ganhando.

REFORMAS TRABALHISTA
E PREVIDENCIÁRIA

A ressuscitação de projetos que esta-
vam parados, novas propostas e outras 
ameaças já cogitadas pelo atual gover-
no rasgam a Consolidação das Leis Tra-
balhistas (CLT), jogam no lixo diversos 
direitos e condenam os trabalhadores a 
não se aposentar, ou conseguir sua apo-
sentadoria apenas quando já estiver à ca-
minho do cemitério.

 Terceirização
O PLC 30/2015, já aprovado na 

Câmara dos Deputados, está em tra-
mitação no Senado, aguardando um 
mínimo vacilo dos trabalhadores para 
liberar a contratação irrestrita de tra-
balhadores terceirizados, com menores 
salários e menos direitos, por empresas 
públicas e privadas. Também vai nes-
te mesmo sentido o PL 450/2015, que 
institui o Simples Trabalhista e cria uma 
nova categoria de trabalhadores com 
menos direitos.

 Prevalência do negociado 
sobre o legislado

Os Projetos de Lei 4193/2012 e 
7341/2014 querem desconsiderar o que 
regem as leis trabalhistas ao de� nirem 
que vale mais o que for negociado entre 
patrões e os representantes das catego-
rias. Outros dois (427/2015 e 8294/2014) 
vão mais a fundo. Pregam que a negocia-
ção em acordos extrajudiciais seja direta 
entre empregados e seus patrões. Todos 
sabemos que existe uma enorme diferen-
ça de força entre as partes. Justamente 
por isso foram criadas as leis trabalhistas 
e as representações por categoria.

 Jornada de trabalho
Sem contar as ameaças apenas de-

claradas, como as feitas pelo atual minis-
tro do Trabalho, Ronaldo Nogueira, e do 
presidente da Confederação Nacional da 
Industria (CNI), Robson Braga de Andra-
de, de aumento da jornada para 80 horas 
semanais e 12 horas diárias, existem di-
versos projetos já em tramitação no Con-
gresso Nacional que tratam sobre a jor-
nada e a forma de trabalho em prejuízo 
dos trabalhadores. O PL 3785/2012 lega-
liza a contratação intermitente, ou seja, 
por períodos espaçados, chegando a li-
berar a contratação por dias e horas. O PL 
2820/2015, que tramita apensado ao PL 
726/2015, legaliza a jornada � exível, para 
permitir a contratação de trabalhadores 
apenas para as horas do dia de maior 
movimento. Claro, que com redução de 
direitos e salários. O mesmo acontece 
com o PL 3342/2015, que legaliza o tra-
balho de curta duração. Os PL 3842/2012, 
PL5016/2005 e o PLS 432/2013 propõem 

que a jornada exaustiva e degradante 
deixem de ser consideradas como traba-
lho escravo e, assim, deixem de ser pe-
nalizadas conforme previsto no Código 
Penal.

 Servidores
O PL 4497/2001 e os PLS 710/2011 e 

327/2014 tiram dos servidores o direito 
de greve e o PLP 257/2016, com o qual 
o presidente Michel Temer estabeleceu 
regras para parcelamento das dívidas aos 
estados, impõe que os estados não po-
dem “conceder vantagem, aumento, rea-
justes ou adequação de remunerações a 
qualquer título” aos servidores estaduais. 
O mesmo será feito em âmbito federal 
pelo atual governo.

OUTRAS AMEAÇAS
O � m da exclusividade da Petrobras 

para exploração do pré-sal; o � m do regi-
me de partilha que garante mais verbas 
para a saúde e a educação; a “indepen-
dência” do Banco Central com relação ao 
governo, vinculando sua dependência ao 
mercado; a privatização de empresas e 
concessão direito de exploração de recur-
sos públicos e naturais são outras ameaças 
que atingem duramente toda a sociedade 
e, em especial, os trabalhadores.

Se os trabalhadores não se mobiliza-
rem, a representação patronal na Câma-
ra dos Deputados e no Senado, formada 
pela maioria dos deputados e senadores, 
e o governo federal vão implantar um pla-
no de governo, não aprovado pelas urnas, 
de retirada total de direitos dos trabalha-
dores e sucateamento dos serviços públi-
cos. Vamos às ruas! Só a luta te garante!

SÓ A LUTA TE 
Entrega da minuta de reivindicações



Entrega da minuta de reivindicações

Jundiaí e Região Bragança Paulista  e Região Vale do Ribeira Presidente Prudente e Região

Assis e Região Barretos e Região Catanduva e Região Araraquara

Taubaté e Região ABC Mogi das Cruzes e Região Guarulhos e Região

Lançamento da Campanha em São Paulo Limeira

São Paulo

MOBILIZAÇÃO E GREVE FORAM FORTES
em todos os sindicatos � liados à FETEC-CUT/SP
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As assembleias dos funcionários do 
Banco do Brasil realizadas na quinta-feira 
(6) aprovaram o acordo aditivo à Conven-
ção Coletiva de Trabalho (CCT) que terá 
validade de dois anos.

As mesmas conquistas obtidas na 
mesa de negociação com a Fenaban serão 
garantidas aos funcionários do BB (veja 
na página 1), tanto nos reajustes, quanto 
no abono de dias parados em decorrência 
da greve. Também será mantido o mode-

lo semestral da Participação nos Lucros e 
Resultados. Assim, haverá a distribuição 
linear de 4% do lucro líquido do primeiro 
semestre deste ano, acrescido dos módu-
los bônus e Fenaban.

A PLR do Banco Brasil será paga man-
tendo o mesmo modelo dos últimos anos, 
composto de módulo Fenaban (valor � xo 
+ 45% do salário paradigma) e módulo BB 
(parte variável + parte linear de 4% do lu-
cro líquido).

Funcionários do BB aprovam 
proposta com PLR semestral, VA 
maior e abono de dias parados

 Ausências permitidas - Os bancários 
terão dois dias ao ano – podendo ser 
fracionados em horas – para acompa-
nhar � lhos com até 14 anos de idade 
a consultas médicas e odontológicas 
e para participar de reuniões escola-
res. Mesmo critério será adotado para 
acompanhar � lhos com de� ciência, 
sem limite de idade. A mesma regra 
vale para que bancários com de� ciên-
cia possam fazer reparos ou manuten-
ção de próteses ou órteses.

 Gerentes - Alteração do critério de 

66,6% para 70% no módulo Avançado 
e recuo de 33,3% para 30% no módu-
lo Básico nas agências. Na prática, essa 
mudança possibilita, a partir de janeiro 
de 2017, que até 795 funcionários em 
cargos de gerência sejam promovidos.

 Mesas temáticas - Questões relacio-
nadas à igualdade de oportunidades, 
readequação de quadros na Diretoria 
de Tecnologia e BB Digital poderão ser 
discutidas em mesas temáticas. O pra-
zo da conclusão dos trabalhos é de 180 
dias após a assinatura do acordo.

CONQUISTAS ESPECÍFICAS DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL

Desde 2013, os bancários do Itaú fecham acordo bianual de PCR (Participação Comple-
mentar de Resultados). Em 2015, o valor creditado foi de R$ 2.285,00, uma vez que o retor-
no do patrimônio líquido (ROE) do banco foi maior que 23% no ano. Conforme acordado na 
Campanha do ano passado, este valor é atualizado de acordo com o índice de reajuste salarial 
conquistado pela categoria.

Com a aprovação do reajuste salarial de 8%, mais R$ 3.500,00 de abono, o valor da PCR 
2016 � cará em R$ 2.468,00. Caso o ROE do Itaú seja maior que 23% este ano, a PCR subirá para 
R$ 2.587,00. O valor será creditado junto com o pagamento da primeira parcela da PLR.

BOLSAS: Para 2017, o Itaú concordou em disponibilizar 5 mil bolsas de estudo no 
valor de R$ 390,00. Além da primeira graduação, os valores podem ser utilizados para 
pós ou segunda graduação. Tanto a PCR quanto à disponibilização de bolsas foram 
importantes conquistas dos bancários do Itaú na Campanha de 2015, uma prova de 
que a mobilização dos trabalhadores junto aos seus sindicatos traz bons resultados.

Reajuste também
vale para PCR do Itaú

Empregados da Caixa 
garantem PLR Social e 
promoção por mérito até 2018

Os empregados da Caixa Eco-
nômica Federal realizaram assem-
bleias nos dias 6 e 7 e aprovaram as 
propostas da Fenaban e a especí� -
ca para os empregados do banco.

A proposta de acordo aditivo 
à Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT) dos empregados da Caixa 
é para dois anos, da mesma for-
ma que a proposta da Federação 
Nacional dos Bancos (Fenaban), e 
prevê a manutenção da PLR Social 
por este período, sem vinculação a 
metas, como queria o banco. A PLR 
Social corresponde à distribuição 
linear de 4% do lucro líquido entre 
os trabalhadores.

Além disso, assegura o paga-
mento da regra básica e do adicio-
nal da PLR da Fenaban, garantindo 
pagamento mínimo de um salário a 
título de PLR ao empregado.

As mesmas conquistas do acor-
do com a Fenaban serão garantidas 
aos empregados da Caixa, tanto 

 GT RH 184 - Criação de um Gru-
po de Trabalho – a ser consti-
tuído por representantes dos 
empregados e do banco – para 
discutir o normativo, em espe-
cial a função de caixa. Também 
serão discutidas regras de des-
comissionamento, incorpora-
ção da grati� cação de função, 
entre outros temas.

 Promoção por mérito - A evo-
lução por mérito � ca assegura-
da também por dois anos, da 
mesma forma que a Comissão 
Paritária que discute o aprimo-
ramento constante dos critérios 
de promoção.

 Bolsa de estudos - Concessão 
de 1,6 mil bolsas: até 300 para 
graduação, 500 para pós-gradu-
ação e 800 para idiomas.

 Licença-amamentação - Asse-

gurada às empregadas mães, in-
clusive as adotivas, com � lho de 
idade inferior a 12 meses, dois 
descansos especiais diários de 
meia hora cada um, facultado 
à bene� ciária a opção pelo des-
canso único de uma hora.

 Vale-cultura - Fica mantido e 
tem direito o empregado que 
ganha até oito salários mínimos.

 Parcelamento do adiantamen-
to de férias - A Caixa renovará 
a cláusula referente ao parcela-
mento do adiantamento de fé-
rias em até 10 parcelas mensais.

 Saúde Caixa - Manutenção do GT 
Saúde do Trabalhador, do Saúde 
Caixa e da mesa permanente 
de negociação; trazendo para a 
pauta a discussão dos impactos 
decorrentes da implantação de 
novos processos de trabalho.

CONQUISTAS ESPECÍFICAS
DOS EMPREGADOS DA CAIXA

nos reajustes quanto no abono dos 
dias parados em decorrência da 
greve (veja conquistas da Fenaban 
na página 1).

Como o acordo foi assinado no 
dia 13, a Caixa fará o pagamento 
das diferenças salariais retroativas 
de setembro e de 60% da PLR até 
20 de outubro.


